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INEXIGIBILIDADE Nº 009/2016 - PMR
MINUTA DO CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 
SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS Nº 001/2016
PROCESSO Nº 092/2016
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
A Prefeitura Municipal de Rolândia, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio, torna público com base na Constituição Federal, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, da Lei Federal nº 8.666/1993, Resolução nº. 28/2011 e instrução normativa nº. 61/2011 ambas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Lei Municipal nº 3.750 de 22 de Fevereiro de 2016 e Decreto Municipal nº 8.088, de 01 de março de 2016, o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, Nº 001/2016 e receberá a documentação e proposta de Entidade ou Organização de Assistência Social, de direito privado e sem fins lucrativos, qualificada nos termos do Decreto Federal nº 6.308, de 14 de Dezembro de 2007, com inscrição no referido Conselho Municipal de Assistência Social de Rolândia-PR., interessadas em celebrar convênios, 
2. OBJETO

Seleção de propostas para celebração de parcerias voluntárias que irão executar nos próximos 21 (vinte e um)  meses, com recursos do Fundo Municipal de Assistência Social os seguintes serviços do Sistema Único de Assistência Social (SUAS):

- Serviço de Acolhimento Institucional para adultos e famílias; 
- Serviço de Acolhimento Institucional para idosos ; 
- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de 6 à 15  anos de idade;
- Serviço de Proteção Especial para pessoas com deficiência e suas famílias.
3. CRONOGRAMA E PUBLICAÇÃO

3.1. O Edital estará disponível no site da prefeitura (www.rolandia.pr.gov.br) à partir de 14/03/2016 até dia 29/03/2016, os interessados em retirar o edital na sede da Prefeitura, na Secretaria de Assistência Social, sito na Av. Expedicionários, 190 - 3º Andar, Prédio do Banco do Brasil, Rolândia, Pr.
3.2. O prazo para entrega das propostas até às 17:00 horas, do dia 29/03/2016 na Secretaria de Assistência Social, sito Av. Expedicionários, 190, Prédio do Banco, 3º andar.
3.3. Análise da Comissão de Seleção e Julgamento: 30/03/2016 ao dia 01/04/2016.
3.4. Publicação dos resultados: 04/04/2016.

3.5 Prazo para interposição de recurso junto a Prefeitura Municipal de Rolândia: 05/04/2016 a 06/04/2016.
3. Prazo para entrega dos documentos para Formalização do Convênio: Até as 17:00 horas do dia 08/04/2016. 
3.1. Em havendo recurso, o prazo para publicação do resultado final será 08/04/2016.
4. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO
A documentação e as propostas técnicas serão avaliadas por comissão mista composta por conselheiros e servidores públicos da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme portaria publicada.
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar do processo de seleção as instituições não governamentais, sem finalidade lucrativa, que realizem ações da Política Municipal de Assistência Social e que estejam aptas com as condições previstas na Lei Municipal nº 3750 de 22 de fevereiro de 2016.
5.2. Estarão IMPEDIDOS de participar de qualquer fase do processo, as entidades que se enquadrem em uma das situações a seguir:

I - Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireto, no âmbito Federal, Estadual e Municipal ou que tiver sofrido suspensão temporária ou impedimento de participação em licitação;

II – Tenham como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) do órgão ou ente publico responsável pelo chamamento.

III – Estejam sendo processadas, administrativamente ou judicialmente, por denúncia de malversação de bens ou recursos de origem publica, ou estejam cumprindo penalidades impostas (previstas no art. 87, Incisos II e III da Lei nº 8.666/93) por qualquer outro órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, no âmbito Federal, Estadual e Municipal.

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS

6.1. Os envelopes com a documentação e propostas referentes a este Edital deverão ser entregues, IMPRETERIVELMENTE, no endereço indicado item 3.1. deste edital até às 17:00 horas do dia constante no item 3.2, em envelope devidamente identificado e lacrado:
6.2. Não serão aceitas propostas submetidas por qualquer outro meio ou protocoladas fora do prazo estabelecido neste Edital. 

6.3. As entidades interessadas deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Oficio de encaminhamento

b) Estatuto Social

c) Ata de posse da diretoria atual

d) Ata de posse da unidade gestora de transferências atual (UGT)
e)Declaração de Registro no Conselho

f) Declaração de funcionamento pelo conselho

g) Declaração de Utilidade Publica

h) Certidão de Reconhecimento de Utilidade Publica Municipal

i) Certidão de Utilidade Publica Federal

j) Cadastro CNPJ,  Certidão Negativa de FGTS

k) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, 

l) Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado, 

m) Certidão Liberatória Municipal, 

n) Certidão Negativa do Município, 

o) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas Estadual, 

p) Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual
q) Alvará de funcionamento.
6.4. As entidades interessadas deverão formular proposta técnica na forma de PLANO DE TRABALHO, em conformidade com o modelo apresentado no ANEXO III observando as condições dispostas neste edital, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última página e rubricada nas demais, por seu responsável legal ou por seu procurador (apresentar procuração devidamente autenticada), devendo conter no mínimo:
a) Dados cadastrais do Proponente (Identificação da instituição proponente, dados bancários, dados de identificação e qualificação completa do responsável legal);

b) Identificação da Proposta (Título do projeto, período de execução, tipo de serviço);

c) Justificativa da Proposta;

d) Identificação do Objeto;

e) Objetivo geral;

f) Objetivos Específicos;

g) Abrangência Geográfica;

h) Público-alvo/Beneficiários

i) Atividades / Metodologia (Apresentar formas de acompanhamento e avaliação, da execução das ações/atividades e da produção de resultados, os responsáveis pelo acompanhamento e execução do projeto e a periodicidade);

j) Recursos Humanos (de acordo com o ANEXO I - DOS OBJETOS E DIRETRIZES)

k) Parcerias Envolvidas e Certificações

l) Estrutura disponível para atendimento;

m) Cronograma de Execução da proposta (atividades); (especificar quais e quando as atividades serão desenvolvidas)

n) Sistema de Monitoramento e Avaliação

o) Cronograma de execução do projeto (meta, etapa ou fase)

p) Planilha de Custos/ Plano de Aplicação, contendo: Natureza das despesas

q) Cronograma de desembolso mensal (especificar mês a mês o valor dos recursos públicos a serem repassados.

6.5. O envelope deverá estar identificado no seu exterior, com os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA ENTIDADE
INEXIGIBILIDADE Nº ____/20__.

CHAMANETO PÚBLICO Nº ____/20__ 

7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE CONVÊNIO

7.1. Cumpridos os procedimentos supra, os envelopes com a documentação e as propostas serão abertos pela Comissão de Seleção para análise das propostas, que fará a classificação de uma ou mais propostas de cada modalidade, divulgando o resultado nos mesmos meios de publicação deste edital, cuja publicação servirá para cientificar os proponentes desse resultado e da necessidade de encaminhamento dos documentos para formalização dos termos de convênios, no prazo estabelecido no item 3.7 deste edital.

7.2. A Comissão de Seleção, composta por membros do Conselho de Assistência Social e Secretaria Municipal de Assistência Social, emitirá parecer técnico levando em consideração os seguintes aspectos:

7.2.1. Qualificação Técnica: A análise do ponto de vista da Qualificação Técnica observará se a proposta técnica contempla ações e estratégias operacionais compatíveis com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, com o Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação, com a Política Municipal de Assistência Social e com as Orientações Técnicas para o Serviço descritas no ANEXO I deste Edital bem como, se apresenta quadro de recursos humanos e estrutura física disponível suficiente e necessária para o desenvolvimento do serviço na mobilidade requerida.
7.2.2. Viabilidade Financeira para Execução: A análise do ponto de vista da Viabilidade Financeira para Execução, observará se a proposta apresenta coerência entre a previsão de custeio com o conteúdo das ações a serem desenvolvidas. Ainda se a entidade proponente conta com mantenedora, parcerias e/ou certificações que contribuam positivamente para execução dos serviços.

Parágrafo Único: Com base nos aspectos supra elencados a Comissão de Seleção atribuirá pontuação entre 0 e 10 para cada item da ficha de avaliação constante do ANEXO IV deste edital, sendo pontuação máxima de 100 pontos, decorrentes da soma de cada item. Serão classificadas as propostas técnicas com pontuação entre 500 e 100 pontos. Serão consideradas desclassificadas as propostas técnicas que não atingirem 50 pontos.

7.3. Ocorrendo empate terá preferência a instituição com maior experiência na modalidade pretendida e, persistindo o empate será beneficiada a instituição com maior tempo de inscrição junto ao Conselho de Assistência Social, ininterrupto ou não.

7.4. Serão consideradas aptas ao cofinanciamento as propostas que guardarem consonância com a legislação afeta e com as condições estabelecidas neste edital e os critérios de avaliação constituídos pela Comissão de Seleção.
7.5. Não serão consideradas alegações de não entendimento ou de interpretação errônea das regras e condições previstas neste Edital.

7.6. Serão apresentadas pela Comissão de Seleção, através de formulário próprio , a análise e pontuação das propostas com o devido parecer.

7.7. Havendo mais de uma entidade habilitada na mesma modalidade de forma que se supere o número de vagas disponíveis, a Comissão de Seleção poderá propor às referidas entidades a adequação do número de vagas proposto, considerando o interesse público, a disponibilidade e capacidade de atendimento. No caso de retificação das propostas a Comissão de Seleção terá mais dois (02) dias para nova avaliação das propostas, postergando os demais prazos.

7.8. Nas hipóteses de chamamentos em que houver uma única proposta, poderá a comissão, a seu exclusivo critério, caso haja falhas ou ausências na documentação apresentada pela organização, fixar prazo para que a organização possa sanar as falhas ou suprir as ausências.    

Parágrafo único – O prazo referido no caput não poderá ser superior a 15 (quinze) dias úteis.    

8. DAS CONDIÇÕES PARA EVENTUAL CELEBRAÇÃO DO TERMO DE CONVÊNIO

8.1. Após a classificação das propostas, a Secretaria Municipal de Assistência Social deverá encaminhar os resultados para o setor de Projetos e Convênios da Prefeitura de Rolândia, para fins de formalização ou não de convênio.

8.2. Havendo interesse e oportunidade da Administração Municipal, poderá haver a formalização do Termo de Convênio, que seguirá os preceitos do Direito Publico, as regras da Lei 8.666/93, Resoluções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, supletivamente, demais normas que regulam as transferências voluntárias devendo o ente concedente, para tanto, exigir a apresentação de documentos necessários, que visem suprir as exigências das referidas Leis.

8.3. Para a formalização de eventual termo de convenio, as entidades classificadas deverão entregar, até o prazo estabelecido no item 1.1.7, os documentos necessários à formalização do convênio;

8.4. Não poderão assinar o Termo de Convênio, nem fazer parte da diretoria da Entidade, servidor ou dirigente de Órgão ou Entidade responsável pelo edital, inclusive os membros da Comissão de Seleção;
9. DAS DISPOSIÇOES FINAIS
9.1. Na planilha de custos de que trata a alínea “p” do item 6.4, não serão admitidas despesas com titulação genérica (ex. despesas gerais, outras despesas, despesas diversas), taxas administrativas, tarifas bancárias e de manutenção de conta, despesas de capital (equipamentos, material permanente, obras, construções e ampliações) e demais despesas vedadas pelos dispositivos legais que regem a transferências de recursos públicos.
9.2. A Instituição é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas, implicará na desclassificação da proposta.
9.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a secretaria Municipal de Assistência Social não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do Edital.

9.4. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Procuradoria do Município de Rolândia.
9.5. Este procedimento não gera direito ao cofinanciamento, ficando o (a) interessado(a) sujeito(a) a submeter-se às demais condições exigidas pelas normas vigentes afetas e a resguardo da supremacia do interesse público e da análise de oportunidade e conveniência.

9.6. A Secretaria Municipal de Assistência Social fica reservada o direito de revogar o presente Edital de Seleção, por justas razões de interesse público, ou anulá-lo por ilegalidade mediante parecer devidamente fundamentado desde que antes de assinado o termo de convênio.

9.7. A realização do presente edital visa permitir o conhecimento das propostas para o co-financiamento de ações sócio-assitenciais que antendam as necessidades do município de Rolândia, assim como proporcionar maior transparência em eventual formalização de convênios para a finalidade que se propõe. Tal ação garante que a escolha se dê através de um critério objetivo e isonômico, cujo intuito é resgatar os princípios constitucionais da publicidade, impessoalidade e eficiência;

9.8. As normas que disciplinam o edital e a formalização dos convênios serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da celebração do termo de convenio, aplicando os diplomas municipais no que couber, em especial à Lei Municipal nº 3750, de 22 de fevereiro de 2016;

9.9. Os casos omissos serão dirimidos pelos órgãos envolvidos.
9.10. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será a do Município de Rolândia – PR. 
Rolândia, 11 de março de 2016.

_________________________________
Rozimari Podanoschi Veronez 
Secretária Municipal de Assistência Social

_________________________________

Maria do Carmo Gorla Fernochi

Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio
ANEXO I
1 – DOS OBJETOS E DIRETRIZES 

1.1 – O presente edital, tem por objetivo tornar público o interesse da municipalidade em conveniar para oferecer os seguintes Serviços: Serviço de Acolhimento Institucional para adultos e famílias; Serviço de Acolhimento Institucional para idosos; Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de 6 à 15  anos de idade e Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com deficiência e suas famílias.
2 – SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA ADULTOS E FAMÍLIAS
De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços, refere-se ao acolhimento em diferentes tipos de Equipamentos Sociais, destinados às famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir a proteção integral. A organização do serviço deverá garantir a privacidade, o respeito aos costumes, às tradições e à diversidade de: ciclos de vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual. O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e comunitário, bem como a utilização dos serviços disponíveis na comunidade local. As regras de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma participativa e coletiva, a fim de assegurar a autonomia dos usuários, conforme perfis. Deve funcionar em Unidade inserida na comunidade com características residenciais, ambiente acolhedor e estrutura física adequada, visando o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar. As edificações devem ser organizadas de forma a atender os requisitos previstos nos regulamentos existentes e às necessidades dos usuários, oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade.
2.1 - PÚBLICO ALVO – Adultos e família
O acolhimento provisório deverá ter estrutura para acolher com privacidade pessoas do mesmo sexo ou grupo familiar. É previsto para pessoas em situação de rua e desabrigo por abandono, migração e ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem condições de auto-sustento. Deve estar distribuído no espaço urbano de forma democrática, respeitando o direito de permanência e usufruto da cidade com segurança, igualdade de condições e acesso aos Serviços Públicos. O atendimento a indivíduos refugiados ou em situação de tráfico de pessoas (sem ameaça de morte) poderá ser desenvolvido em local específico, a depender da incidência da demanda.

2.2 – MODALIDADE DE ATENDIMENTO
O atendimento deverá acontecer em Unidade Institucional de passagem para a oferta de acolhimento imediato e emergencial, com profissionais preparados para receber os usuários em qualquer horário do dia ou da noite, enquanto se realiza um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os encaminhamentos necessários.

 2.3 – DOS OBJETIVOS GERAIS

- Acolher e garantir a proteção integral;

- Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos;

- Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;

- Possibilitar a convivência comunitária;

- Promover acesso à Rede Socioassistencial, aos demais Órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais Políticas Públicas Setoriais;
- Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os indivíduos façam escolhas com autonomia;

- Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesse, vivências, desejos e possibilidades do público.

2.4 – DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS

- Desenvolver condições para a independência e o auto-cuidado;

- Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário.

2.5 – DOS RECURSOS MATERIAIS
Material permanente e material de consumo necessário para o desenvolvimento do Serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, telefone, camas, colchões, roupas de cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e 

higiene, vestuário, brinquedos, entre outros; Materiais pedagógicos, cultural e esportivo. Banco de Dados dos usuários de Benefícios e Serviços Socioassistenciais, Banco de Dados dos Serviços Socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas, Cadastro de Beneficiários do BPC.

2.6 – RECURSOS HUMANOS

De acordo com a NOB/RH – Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS  - Sistema Único de Assistência Social: 01 coordenador de nível superior ou médio para até 20 usuários; 01 cuidador de nível médio de qualificação específica para até 10 usuários por turno.
2.7 - AMBIENTE FÍSICO: Espaço para moradia, endereço de referência, condições de repouso, espaço de estar e convívio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal, vestuário e pertences. Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT.
2.8 - TRABALHO ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida/recepção; escuta;estudo social; cuidados pessoais; orientação e encaminhamentos sobre/ para a rede de serviços locais com resolutividade; protocolos; acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; referência e contra-referência; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; diagnóstico sócio-econômico; informação, comunicação e defesa de direitos; acesso a documentação pessoal; inserção em Projetos/Programas de capacitação e preparação para o trabalho; estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização para o exercício da cidadania; articulação da Rede de Serviços Socioassistenciais; articulação com outros Serviços de outras Políticas Públicas; organização de Banco de Dados e informação sobre o Serviço.
2.9 - PERÍODO DE FUNCIONAMENTO : 
Ininterrupto (24 horas).

2.10 - ABRANGÊNCIA: 
Municipal

2.11 - IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;

- Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;

- Construção da autonomia;

- Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
3 - SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS
De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, refere-se ao Serviço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com seu ciclo de vida, a fim de complementar o trabalho social com as famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social. Trata-se de uma forma de intervenção social planejada que cria situações desafiadoras, estimula e orienta os usuários na construção e reconstrução de suas histórias individuais e coletivas, na família e no território. Organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social. Deve prever o desenvolvimento de ações intergeracionais e heterogeneidade na composição dos grupos por sexo, presença de pessoas com deficiência, etnia, raça, entre outros.

3.1 –  PÚBLICO ALVO – IDOSO

Refere-se ao Serviço de Acolhimento para idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com diversos graus de dependência. A natureza de acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa permanência quando esgotadas as possibilidades de auto-sustento e convívio com os familiares. É previsto para idosos que não dispõem de condições para permanecer com a família, com vivência de situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. Idosos com vínculo de parentesco- casais, irmãos, amigos, etc, devem ser atendidos na mesma Unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o compartilhamento do mesmo quarto. Idosos com deficiência devem ser incluídos nesse Serviço, de modo a prevenir práticas segregacionistas e o isolamento desse segmento.
3.2 – MODALIDADE DE ATENDIMENTO

O atendimento deverá consistir em Unidade Intitucional com característica domiciliar que acolhe idosos com diferentes necessidades e graus de dependência. Deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência contínua, bem como o acesso às atividades culturais, educativas, lúcidas e de lazer na comunidade. A capacidade de atendimento das Unidades deve seguir as normas da Vigilância Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade, personalizado, com até quatro idosos por quarto.
3.3 – DOS OBJETIVOS GERAIS

- Acolher e garantir a proteção integral;

- Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos;

- Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;

- Possibilitar a convivência comunitária;

- Promover acesso à Rede Socioassistencial, aos demais Órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais Políticas Públicas Setoriais;

- Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os indivíduos façam escolhas com autonomia;

- Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesse, vivências, desejos e possibilidades do público.

3.4 – DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS
- Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de atividades da vida diária;
- Desenvolver condições para a independência e o auto-cuidado;
- Promover o acesso a renda;

- promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência.

3.5 – RECURSOS MATERIAIS

Material permanente e material de consumo necessário para o desenvolvimento do Serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, telefone, camas, colchões, roupas de cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e 

higiene, vestuário, brinquedos, entre outros; Materiais pedagógicos, cultural e esportivo. Banco de Dados dos usuários de Benefícios e Serviços Socioassistenciais, Banco de Dados dos Serviços Socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas, Cadastro de Beneficiários do BPC.

3.6 – RECURSOS HUMANOS
Conforme NOB/RH: 01 coordenador de nível superior ou médio; cuidadores; 01 assistente social; 01 psicólogo; 01 profissional para o desenvolvimento de atividades socioculturais; profissional de limpeza; profissional de alimentação; profissional de lavanderia.

3.7 – AMBIENTE FÍSICO

Espaço para moradia, endereço de referência, condições de repouso, espaço de estar e convívio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal, vestuário e pertences. Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT.

3.8 – TRABALHO ESSENCIAL AO SERVIÇO

Acolhida/recepção; escuta;estudo social; cuidados pessoais; orientação e encaminhamentos sobre/ para a rede de serviços locais com resolutividade; protocolos; acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; referência e contra-referência; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; diagnóstico sócio-econômico; informação, comunicação e defesa de direitos; acesso a documentação pessoal; inserção em Projetos/Programas de capacitação e preparação para o trabalho; estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização para o exercício da cidadania; articulação da Rede de Serviços Socioassistenciais; articulação com outros Serviços de outras Políticas Públicas; organização de Banco de Dados e informação sobre o Serviço.

3.9 – PERIODO DE FUNCIONAMENTO : 
Ininterruptos 24 h.

3.10 – ABRANGÊNCIA : 
Municipal

4– SERVIÇO DE FORTALECIMENTO E CONVIVÊNCIA DE VÍNCULOS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 6 A 15 ANOS DE IDADES
De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais tem por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e potencialidades dessa faixa etária. As intervenções devem ser pautadas em experiências lúdicas, culturais e esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes com deficiência, submetidas às mais diversas violações, cujas atividades contribuem para re-significar vivências de isolamento e de violações de direitos, bem como propiciar experiências favorecedoras do desenvolvimento de sociabilidades e na prevenção de situações de risco social.

4.1– PÚBLICO ALVO – CRIANÇA E ADOLESCENTE
- Crianças encaminhadas pelos Serviços de Proteção Social Especial; Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos; Reconduzidas ao convívio familiar, após medida protetiva de acolhimento; Crianças, adolescentes e jovens com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC; Crianças, Adolescentes e jovens cujas famílias são beneficiárias de Programas de Transferência de Renda; Crianças, adolescentes e jovens de famílias com precário acesso a Renda e a Serviços Públicos e com dificuldades para manter; Adolescentes egressos de medidas sócio-educativas em meio aberto, conforme disposto na Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; Adolescentes e jovens egressos ou vinculados a Programas de combate à violência e ao abuso e à exploração sexual; Jovens fora da escola.

4.2 – OBJETIVOS GERAIS

- Complementar o trabalho social com família, prevenindo a ocorrência de situações de risco social e fortalecendo a convivência familiar e comunitária;

- Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, adolescentes e jovens, em especial, das com deficiência, assegurando o direito à convivência familiar e comunitária;

- Promover o acesso a Benefícios e Serviços Socioassistenciais, fortalecendo a Rede de Proteção Social de Assistência Social nos territórios;

- Promover acessos no território, contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais direitos;

- Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre participação cidadã, estimulando o desenvolvimento do protagonismo dos usuários;
- Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, culturais, esportivas e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades;

4.3 – OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo;
- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural das crianças, adolescentes e jovens, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua formação cidadã;

- Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo;

- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional;

- Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social;
- Possibilitar o reconhecimento sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas.

4.4 – RECURSOS MATERIAIS

Materiais permanentes e de consumo necessários ao desenvolvimento do Serviço, tais como: mobiliário, computadores, entre outros.

4.5 – RECURSOS HUMANOS

Coordenador de nível médio ou superior, assistente social, psicólogo, pedagogo, profissional de limpeza, de alimentação.
4.6 – AMBIENTE FÍSICO

Salas de atendimento individualizado, salas de atividades coletivas e comunitárias e instalações sanitárias, com adequada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos os ambientes de acordo com as normas da ABNT. O ambiente físico ainda poderá possuir outras características de acordo com a regulação específica do Serviço.

4.7 – TRABALHO ESSENCIAL AO SERVIÇO 

Acolhida; orientação e encaminhamentos; grupos de convívio e fortalecimento de vínculos; informação, comunicação e defesa de direitos; fortalecimento da função protetiva da família; mobilização e fortalecimento de redes Sociais de apoio; informação; Banco de Dados de usuários e Organizações; elaboração de relatórios e/ou prontuários; desenvolvimento do convívio familiar; mobilização para a cidadania.
No tocante à acolhida, considerar: as demandas, interesses, necessidades e possibilidades; receber orientações e encaminhamentos com o objetivo de aumentar o acesso a Benefícios Socioassistenciais e Programas de Transferência de renda, bem como aos demais direitos sociais, civis e políticos; ter acesso a ambiência acolhedora.
4.8 – PERÍODO DE FUNCIONAMENTO

Para crianças e adolescentes de 6 à 15 anos de idade, atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, em turnos diários de até quatro horas.

Para adolescentes e jovens de 15 à 17 anos de idade, atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, em turnos de até 3 horas.

4.9 – ABRANGÊNCIA: 
Municipal

4.10 – IMPACTO SOCIAL ESPERADO

- Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social;

- Aumento no número de jovens autônomos e participantes na vida familiar e comunitária, com plena informação sobre seus direitos e deveres;

- Junto a outras Políticas Públicas, reduzir índices de: violência entre jovens; uso/abuso de drogas; doenças sexualmente transmissíveis e gravidez precoce.

5 – SERVIÇO DE PROTEÇÃO ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS

De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistencias, o Serviço deve ofertar o atendimento especializado à famílias com pessoas com deficiência com algum grau de dependência, que tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos, tais como: exploração da imagem, isolamento, confinamento, atitudes discriminatórias e preconceituosa no seio familiar, falta de cuidados adequados por parte do cuidador, alto grau de estresse do cuidador, desvalorização da potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras que agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento da autonomia.

O Serviço tem a finalidade de promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas participantes. Deve contar com equipe específica e habilitada para a prestação de serviços especializados à pessoas em situação de dependência que requeiram cuidados permanentes ou temporários. A ação da equipe será sempre pautada no reconhecimento do potencial da família e do cuidador, na aceitação e valorização da diversidade e na redução da sobrecarga do cuidador, decorrente da prestação de cuidados diários prolongados.

As ações devem possibilitar a ampliação da Rede de pessoas com quem a família do dependente convive e compartilha cultura, troca vivências e experiências. A partir da identificação das necessidades, deverá ser viabilizado o acesso a Benefícios, Programas de Transferência de Renda, Serviços de Políticas Públicas Setoriais, atividades culturais e de lazer, sempre priorizando o incentivo à autonomia da dupla “cuidador e dependente”. Soma-se a isso o fato de que os profissionais da equipe poderão identificar demandas do dependente e/ou do cuidador e situações de violência e/ou violação de direitos e acionar os mecanismos necessários para resposta a tais condições. A intervenção será sempre voltada a diminuir a exclusão social tanto do dependente quanto do cuidador.

5.1 – PÚBLICO ALVO: 
Pessoas com deficiência e dependência, seus cuidadores e familiares.

5.2 _ OBJETIVOS

- Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com deficiência e com dependência, seus cuidadores e suas famílias;

- Desenvolver ações especializadas para a superação das situações violadoras de direitos que contribuem para a intensificação da dependência;

- Prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do Serviço, assegurando o direito à convivência familiar e comunitária;

- Promover acessos a Benefícios, Programas de Transferência de Renda e outros Serviços Socioassistenciais, das demais Políticas Setoriais e do Sistema de Garantia de Direitos;

- Promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, diminuindo a sua sobrecarga de trabalho e utilizando meios de comunicar e cuidar que visem à autonomia dos envolvidos e não somente cuidados de manutenção;

- Acompanhar o deslocamento,viabilizar o desenvolvimento do usuário e o acesso a Serviços Básicos, tais como: bancos, mercados, farmácias, etc, conforme necessidades;

- Prevenir situações de sobrecarga e desgaste de vínculos provenientes da relação de prestação/demanda de cuidados permanentes/prolongados.

5.3 - RECURSOS MATERIAIS

Transporte e materiais socioeducativos; pedagógicos, lúdicos, culturais e esportivos.

5.4 - RECURSOS HUMANOS

De acordo com a NOB/RH/SUAS ( assistente social, psicólogo, educadores).

5.5 - AMBIENTE FÍSICO

Espaço físico institucional destinado a atividades administrativas, de planejamento e reuniões de equipe.

5.6 - TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO

Acolhida; escuta; informação, comunicação e defesa de direitos; articulação com os  Serviços das Políticas Públicas Setoriais; articulação da rede de Serviços socioassistenciais; articulação interinstitucional com o Sistema de Garantia de Direitos; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; orientaçãoe encaminhamento para a Rede de Serviços locais; referência e contra-referência; construção de Plano Individual e/ou Familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; estudo social; diagnóstico socioeconômico; cuidados pessoais; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; acesso à documentação pessoal; apoio à família na sua função protetiva; mobilização de família extensa ou ampliada; mobilização e fortalecimento do convívio e de Redes Sociais de apoio; mobilização para o exercício da cidadania; elaboração de relatórios e/ou prontuários.

5.7 - PERÍODO DE FUNCIONAMENTO

Funcionamento conforme necessidade e/ou orientações técnicas planejadas em conjunto com as pessoas com deficiência e com dependência atendidas, seus cuidadores e seus familiares.

5.8 – ABRANGÊNCIA: 
Municipal

5.9 - IMPACTO SOCIAL ESPERADO

- Acesso aos direitos socioassistenciais;

- Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional;

- Diminuição da sobrecarga dos cuidadores  advinda da prestação continuada de cuidados a pessoas com dependência;

- Fortalecimento da convivência familiar e comunitária;

- Melhoria da qualidade de vida familiar;

- Redução dos agravos decorrentes de situações violadoras de direitos;

- Proteção social e cuidados individuais e familiares voltados ao desenvolvimento de autonomias.

ANEXO II
	MODALIDADE DE COFINANCIAMENTO


	Nº DE VAGAS
	VALOR META
	VALOR MENSAL

	SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – ADULTOS E FAMÍLIAS
	30
	R$ 220,00
	R$ 6.600,00

	SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – IDOSO
	40
	R$ 330,00
	R$ 13.200,00

	SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS DE 6 A 15 ANOS DE IDADE
	30
	R$ 220,00
	R$ 6.600,00

	SERVIÇO DE PROTEÇÃO ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS
	30
	R$ 330,00
	R$ 9.900,00


ANEXO III
	PLANO DE TRABALHO

	1 – DADOS CADASTRAIS DO PROPONENTE

	INSTITUIÇÃO PROPONENTE
	CNPJ

	ENDEREÇO

	CIDADE
	UF
	CEP
	DDD/TELEFONE

	CONTA CORRENTE
	BANCO
	AGÊNCIA
	PRAÇA DE PAGAMENTO

	NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL
	CPF

	CARTEIRA DE IDENTIDADE/ÓRGÃO EXPEDITOR
	NACIONALIDADE
	CARGO
	FUNÇÃO

	ENDEREÇO

	E-MAIL DO RESPONSÁVEL LEGAL
	TELEFONE

	2 – IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

	TÍTULO DO PROJETO:
	PERÍODO DE EXECUÇÃO

	TIPO DE SERVIÇO:


	INÍCIO
	TÉRMINO

	JUSTIFICATIVA DO PROJETO:



	IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:



	OBJETIVO GERAL:



	OBJETIVOS ESPECÍFICOS:



	ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA:



	PÚBLICO ALVO/ BENEFICIÁRIOS:



	ATIVIDADES/METODOLOGIA/RECURSOS HUMANOS/ PARCERIAS ENVOLVIDAS/CERTIFICAÇÕES/ESTRUTURA DISPONÍVEL PARA ATENDIMENTO:



	SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:



	3 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

	META
	ESPECIFICAÇÃO
	DURAÇÃO

	
	
	INÍCIO
	TÉRMINO

	
	
	
	

	4 – PLANILHA DE CUSTOS/PLANO DE APLICAÇÃO

	NATUREZA DA DESPESA

	ESPECIFICAÇÃO:


	VALOR:

	TOTAL GERAL
	

	5 – DESDOBRAMENTO DO PLANO DE TRABALHO

	NATUREZA DA DESPESA

	ESPECIFICAÇÃO:


	VALOR:

	TOTAL GERAL
	

	6 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

	NATUREZA DA DESPESA
	INDICADOR FÍSICO
	DURAÇÃO

	META:


	ESPECIFICAÇÃO:
	UN
	QT
	INÍCIO
	TÉRMINO

	7 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

	META
	ABR/2016
	MAI/2016
	JUN/2016
	JUL/2016

	
	AGO/2016
	SET/2016
	OUT/2016
	NOV/2016

	
	DEZ/2016
	JAN/2017
	FEV/2017
	MAR/2017

	
	ABR/2017
	MAI/2017
	JUN/2017
	JUL/2017

	
	AGO/2017
	SET/2017
	OUT/2017
	NOV/2017

	
	DEZ/2017
	
	
	

	
	
	TOTAL: R$


	Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para os efeitos e sob as penas da Lei que tomei conhecimento e estou ciente dos termos dispostos na RESOLUÇÃO Nº 28/2011 – TCE/PR; INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 61/2011 – TCE/PR E LEI FEDERAL 8.666/93, LEI MUNICIPAL 3.750/2016, CUMPRINDO ASSIM TODOS OS SEUS REQUISITOS.

[image: image1.jpg]
Rolândia, ....../..../..........                                                 

__________________________

Presidente/Responsável




ANEXO IV
FICHA DE AVALIAÇÃO

1. PROPONENTE:________________________________________________

2. MODALIDADE DO SERVIÇO SOCIOASSISTENCIAL: _______________________________________________________________

3. DA AVALIAÇÃO

	ÍTENS
	PONTUAÇÃO

	3.1 Identificação da Proposta, Período de Execução, Justificativa da proposta, Identificação do Objeto, Objettivos Gerais e Específicos
	

	3.2 Público-alvo
	

	3.3 Metas de Atendimento Proposta (nº de pessoas)
	

	3.4 Metodologia do Trabalho e Atividades Propostas
	

	3.5 Abrangência Geográfica ( Regiões e Territórios)
	

	3.6 Cronograma de Execução da Proposta (Avaliar quais e quando as atividades serão desenvolvidas)
	

	3.7 Sistema de Monitoramento e Avaliação (Formas de acompanhamento e avaliação, da execução das ações/atividades e da produção de resultados, os responsáveis pelo acompanhamento e execução do Serviço e a periodicidade).  
	

	3.8 Recursos Humanos/Parcerias Envolvidas/Certificações
	

	3.9 Estrutura Disponível para atendimento
	

	3.10 Planilha de Custos, contendo: detalhamento das despesas (os recursos humanos e material mensal e anual)
	


4. PARECER TÉCNICO

	

	

	

	

	


5. COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

	Nome
	Assinatura

	1-
	

	2-
	

	3-
	

	4-
	

	5-
	

	6-
	


ANEXO V
MINUTA DO CONVÊNIO Nº ....../.........

Ref. Chamamento Publico..........
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, com sede na Avenida Presidente Bernardes, nº 809, inscrito no CNPJ n° 76.288.760/0001-08, de um lado, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ FRANCISCONI NETO , portador da Cédula de Identidade RG nº 3.504.473-6, e do CPF/MF sob nº 673.786.849-53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Estilac Leal nº 893, Centro, e por sua Secretária Municipal de Assistência Social, Rosimari Podanoschi Veronez, cadastrada no CPF nº 601.813.709-72 e inscrita no RG nº 3.989.97-01 SSP/PR; e de outro lado, o ........, com sede na Rua ...., nº , Vila ....., inscrita no CNPJ nº ......, doravante denominada simplesmente CONVENENTE, neste ato representado por sua presidente ......., portador do RG/CI nº  SSP/PR e inscrito no CPF nº , residente e domiciliado na Rua... , bairro, na cidade de .....a, resolvem firmar o presente CONVÊNIO, regido pela legislação vigente aplicável, mediante as cláusulas que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente CONVÊNIO , bem como sua execução, encontram-se sujeitos às normas pertinentes da Constituição Federal, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como a Resolução nº. 28/2011 e instrução normativa nº. 61/2011 ambas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do Chamamento Público nº ........., bem como pela Lei Municipal nº 3.750/2016 e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.088/2016.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DAS METAS

O presente CONVÊNIO tem como objeto serviços do Sistema Único de Assistência Social (SUAS):

- 30 VAGAS para Serviço de Acolhimento Institucional para adultos e famílias; 

- 40 VAGAS para Serviço de Acolhimento Institucional para idosos ; 

- 30 VAGAS para Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculos de 6 à 15  anos de idade;

- 30 VAGAS para Serviço de Proteção Especial para pessoas com deficiência e suas famílias.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONVÊNIO E FORMA DE PAGAMENTO
O CONCEDENTE pagará ao CONVENENTE a importância de R$ ....(....), com base no número de atendimentos e seguintes valores: 
	SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – ADULTOS E FAMÍLIAS
	R$ 220,00

	SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – IDOSO
	R$ 330,00

	SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS DE 6 A 15 ANOS DE IDADE
	R$ 220,00

	SERVIÇO DE PROTEÇÃO ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS
	R$ 330,00


CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

O presente convênio terá vigência a partir da data de assinatura até 31/01/2018 sendo o prazo de execução do objeto até 31/12/2017.
CLÁUSULA QUINTA – DA CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA

As despesas decorrentes do presente termo de convênio serão devidamente realizadas por intermédio da seguinte dotação orçamentária:

Órgão..............10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Unidade.........

Função.....

Sub-função......

w
CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

A CONCEDENTE obriga-se a:

a) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste CONVÊNIO, de acordo com o Programa de Trabalho;

b) Avaliar a execução do CONVÊNIO através de relatórios, inspeções, visitas e emissão de certificado ou relatórios;
c) Repassar os recursos financeiros à CONVENENTE, nos termos estabelecidos conforme plano de trabalho;
d) Publicar no órgão oficial extrato deste CONVÊNIO e de seus aditivos e apostilamentos, no prazo máximo de quinze dias após sua assinatura, conforme modelo do Anexo I do Decreto nº 3.100, de Junho de 1999;

e) Prestar o apoio necessário a CONVENENTE, para que sejam alcançadas as metas deste CONVÊNIO em toda sua extensão;

f) Fornecer se solicitado, ao Conselho de Política Pública da área correspondente à atividade ora fomentada todos os elementos indispensáveis ao cumprimento de suas obrigações em relação a este CONVÊNIO, nos termos do art. 17 do Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999;

g) Inserir todas as informações relativas ao Concedente no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná seguindo as exigências de prazo contidas no programa.

PARÁGRAFO ÚNICO

Fica responsável pela execução dos ítens (a; e) desta cláusula, a agente pública: ________
A Controladoria Interna do Município através de seus integrantes pelo item (b)

e pelos itens (c; d; f; g) desta cláusula o Departamento de Projetos e Convênios também através dos seus integrantes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

A CONCEDENTE procederá a fiscalização nas instalações e nos documentos relativos a execução do presente convênio e emitirá relatórios, inclusive os exigidos no Sistema de Integrado de Transferência do Tribunal de Contas do estado do Paraná, para tal uma Comissão de Monitoramento e Avaliação será constituída através de Portaria.
A CONVENENTE deverá instituir uma UGT, com as seguintes atribuições mínimas:

_ Controlar a aplicação dos recursos no objeto pactuado;

_ Controlar a movimentação financeira a partir do momento da celebração do termo de transferência;

_ Aferir as despesas pertinentes à execução do ato de transferência;

_ Acompanhar o cumprimento e avaliar as metas pactuadas com o concedente dos recursos;

_ Elaborar parecer ou relatório sobre a execução do termo de transferência;

_ Informar o Tribunal de Contas sobre qualquer ilegalidade ou irregularidade na execução do termo de transferência, sob pena de responsabilidade solidária de seus integrantes pelo ato irregular ou ilegal, nos termos do art. 6º caput, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE

A CONVENENTE obriga-se a:
I. Responsabilizar-se pela correta utilização dos recursos que não poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam estabelecidos na Cláusula Segunda deste Termo e no Plano de Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilidade de seus dirigentes;

II. Ressarcir a CONCEDENTE os recursos recebidos, através deste Convênio, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a. Quando não for executado o objeto do  CONVÊNIO;

b. Quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida no ato do plano de trabalho formalizado mediante CONVÊNIO ou instrumento congênere;

III. Responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, danos causados a terceiros e pagamentos de seguros em geral, eximindo a CONCEDENTE de quaisquer ônus ou reivindicações, perante terceiros, em juízo ou fora dele;

IV. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos prazos estabelecidos quanto à utilização dos recursos, sob pena de devolução dos mesmos;

V. Submeter-se à supervisão e orientação técnica promovida pela CONCEDENTE, fornecendo as informações necessárias a sua execução;

VI. Manter conta corrente específica e exclusiva para recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste convênio;

VII. Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao acompanhamento à supervisão e a fiscalização da execução do Convênio, a qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e fatos relativos à execução do Convênio, bem como o cadastro dos usuários dos serviços;

VIII. Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo de CONVÊNIO;

IX. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos pela CONCEDENTE;

X. Manter em arquivo, pelo prazo de cinco anos, contados da data de entrega dos Relatórios de Atendimento à CONCEDENTE, o cadastro dos usuários do Programa, os prontuários, as guias de encaminhamento, as fichas e relatórios individualizados dos usuários , bem como os registros contábeis relativos ao exercício de concessão, com a identificação do Programa e deste Convênio, com vista a permitir o acompanhamento, a supervisão e o controle de serviços;

XI. Permitir livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a entidade concedente, além dos servidores do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria;

XII. Movimentar os recursos apenas na Agência do Banco do Brasil n° 0349-2, conta-corrente n° .................

XIII. Inserir todas as informações relativas ao Tomador no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná seguindo as exigências de prazo contidas no programa.
XIV. Executar o controle e administração de pessoal, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando alcançar eficiência e eficácia;
XV. Atender ao princípio da economicidade mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do bem ou do serviço adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica. 
XVI. A comprovação das despesas efetuadas se dará por notas fiscais e demais documentos comprobatórios, revestidos das formalidades legais, os quais deverão conter, além da descrição do bem ou do serviço adquirido, expressa menção ao número do convênio, seguido do ano e do nome ou sigla do órgão concedente.
PARÁGRAFO ÚNICO 

É vedado:
I. Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

II. Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio, ainda que em caráter de emergência;

III. Realização de despesas em data anterior ou posterior a vigência;

IV. Realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou recolhimentos fora de prazos;

V. Realização de despesas de publicidade salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VI. Pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica;

VII. Realizar transferências de recursos a terceiros que não figurem como parte no objeto do ato de CONVÊNIO.
VIII. A contratação de dirigentes da entidade tomadora dos recursos ou de seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau, ou de empresa em que estes sejam sócios cotistas, para prestação de serviços ou fornecimento de bens.
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO

O presente convênio poderá ter suas cláusulas alteradas mediante acordo entre as partes através de Termo Aditivo, exceto quanto ao objeto do Plano de Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado por escrito a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer umas de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou fato que tome material ou formalmente inexeqüível.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Constitui, particularmente, motivos de rescisão e constatação das seguintes situações:

I. Descumprimento de quaisquer das exigências fixadas nas normas e diretrizes que regulam o Programa especialmente quanto aos padrões de qualidade de atendimento;

II. Cobrança aos usuários de quaisquer valores pelo atendimento realizado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESTITUIÇÃO 

A CONVENENTE compromete-se a restituir os valores transferidos pela CONCEDENTE atualizados monetariamente e acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda do Município, a partir da data do recebimento na hipótese da inexecução do objeto da avença ou de outra irregularidade em que resulte prejuízo ao Erário, conforme exigência da Lei 8666/13 no seu artigo 116.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Rolândia para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Convênio, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo relacionadas.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos  de 2016.
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